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R E L A T Ó R I O

O JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO − RELATOR CONVOCADO: 1. Edson Fernandes apela da sentença do juízo federal de Uberaba (MG) que o condenou pela prática do crime do art. 157, § 2º, I e art. 14, II (crime tentado) do Código Penal, com pena de 4 anos de reclusão no regime aberto e 10 dias multa de 1/30 do salário, porque no dia 6/10/2009, em companhia de Helen Aparecida Rodrigues, tentou subtrair dinheiro da agência dos Correios em Itapagipe (MG), com violência ou grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo (sentença f. 270/281).

2. Alega o cerceamento de defesa em razão da nulidade dos atos decisórios proferidos pelo juízo estadual da comarca de Itapagipe, onde a ação penal tramitou inicialmente. Alega não ter praticado o roubo, porque sua conduta não passaria da fase de preparação, não punível, em razão apenas da sua intenção de roubar a agência, portando arma de fogo, e sequer chegou a anunciar o assalto (Apelação f. 287 e razões f. 298/303).

3. Apelação recebida em 09/09/2011 (f. 293).

4. O Ministério Público Federal – MPF apresenta contrarrazões em que sustenta a condenação, pois ratificou a denúncia oferecida pelo ministério público estadual, e seu recebimento fora ratificado. Sustenta que ao ser abordado o apelado já havia iniciado o crime quando entrou na agência dos Correios armado e com dolo específico de roubar, e que retratação em juízo não descaracterizaria ao crime (contrarrazões f. 305/308).

5. O procurador regional da República opina pelo não provimento da apelação (f. 324/330).

6. O apelante foi posto em liberdade em 20/05/2010 (decisão f.239/241 e alvará de soltura f. 245).

7. O apelante informa, ao ser intimado da sentença (f. 289- verso) que não assina Silva, o que é confirmado pelos demais documentos e sua qualificação em interrogatório (f. 126), devendo, portanto, ser corrigida a autuação.

É o relatório.
Ao Eminente Revisor.
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